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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

O Grupo de Trabalho DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E
DIREITOS DOS ANIMAIS E DIREITO AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL I
proporcionou, no primeiro evento virtual do CONPEDI, um profícuo espaço para
apresentações de pôsteres que sintetizaram um debate acadêmico de alto nível sobre temas
atuais, inovadores e necessários.

Foram destacadas questões sobre a regularização fundiária, segurança alimentar e uma nova
mentalidade de consumo e produção. Bem como o direito dos animais, o conceito de fashion
law. Aspectos teóricos acerca dos desastres e do papel do Estado, e a mineração ilegal
também foram assuntos abordados.

Essas temáticas permitiram amplas discussões entre os participantes, provocando um rico
debate de confirmação de ideias e novas teses sobre a possibilidade de se pensar em questões
ambientais e na proteção da sociobiodiversidade no Brasil e no além-fronteiras.

Recomendamos a leitura.

Rogério Borba da Silva - UVA

Francielle Benini Agne Tybusch - UFN
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A proteção do patrimônio genético e o Direito Penal

Laura Araújo Clemente

Resumo
INTRODUÇÃO

O presente estudo tratará de demonstrar a relação real entre a proteção que o bem jurídico
necessita em face dos avanços da ciência, mostrando a relação entre a Biotecnologia e o
presente desafio a que o Direito se depara para acompanha-la.

PROBLEMA DE PESQUISA

As tecnologias têm avançado cada vez mais e se relacionado intimamente com a ciência.
Assim, a matéria viva do ser humano tem sido cada vez mais testada para descoberta de novas
e eventuais curas. Neste sentido, é importante se perquirir: o ordenamento jurídico consegue
proteger os direitos e limites a que estas inovações estão submetidas? Até que ponto a
Constituição Federal ou o Código Penal abarca os direitos dos indivíduos que são testados? O
Direito conseguirá criar legislações específicas para acompanhar esta evolução?

OBJETIVO

Visa-se demonstrar que o Direito passa por constante desenvolvimento, pretendendo seguir as
necessidades que a sociedade aspira. Dessa forma, a proposta é transmitir a realidade de que o
mundo tem se deparado com novas tecnologias, como a de efetuar testes nos genomas
humanos para se alcançar possíveis curas ou efeitos desejáveis, e que o Direito precisa estar
em constante desenvolvimento para proteger o bem jurídico em questão. 

MÉTODO

O método a ser utilizado será o dedutivo que, por meio de argumentos gerais, estreitar-se-á
em fundamentos próprios com bases em um estudos e pesquisas sobre o assunto, com vistas a
se alcançar respostas para a problemática proposta e uma conclusão sobre o tema.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Ao se falar em bem jurídico penal, importante conceituação é traga por Toledo (2007, p. 17)
ao explanar que referido bem é aquele diferentemente protegido no âmbito do Direito Penal,
uma vez que as proteções oferecidas nas outras esferas do direito não são suficientes. Apesar
disso, o autor destaca ainda que, mesmo havendo esta vasta proteção, o Direito Penal não
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abarca todos os tipos de danos que existem.

Assim, após se concluir sobre o conceito de bem jurídico penal, é válido lembrar que ainda
que este anteparo ocorre somente em ultima ratio. No direito, isto significa que esta proteção
somente será utilizada em último caso, quando nenhum outro ramo do direito conseguir suprir
a necessidade de proteção que este bem vier a necessitar.

Casabona (2007, p. 33) traz ainda a importância de se falar sobre o Princípio da Precaução,
que norteia e é de extrema importância quando se fala deste assunto. Referido instituto tem o
condão de proteger a saúde humana, ao passo que estes testes podem trazer efeitos que os
operadores destas inovações podem não conseguir reverter. Assim, hoje o risco em que se fala
é considerado aceitado, o que antigamente era considerado aceitável e isso se deve pelo fato
de que o Direito não consegue proteger de forma absoluta todos os riscos existentes.

Neste viés, Casabona (2007, p. 33) afirma que, com o objetivo de fazer jus ao seu dever, o
Direito aceita hoje o “risco permitido”, sendo aquele risco conhecido e que se pode prever,
como meio de se obter equilíbrio e resguardando-se o objetivo do nome do princípio.

No mesmo sentido, imperioso destacar o avanço que a biotecnologia tem tomado, ao passo
que a criação de mecanismos para melhorar a saúde tem se tornado cada vez maior. Assim,
métodos para se testar matéria viva e se revolucionar a ciência estão tomando conta deste
ramo e não se pode deixar de se relacionar a íntima ligação que o Direito tem com a
Tecnologia, relação essa a que se dá o nome de Biotecnologia.

Por este mesmo motivo, Casabona (2007, p. 32) ao tratar deste assunto explana ser essencial a
existência de uma limitação para proibir essa tecnologia em dimensões avassaladoras, caso
seja utilizada com o fito de se desviar da sua finalidade própria e prejudicar o eventual ser
humano que estiver sendo utilizado para tal pesquisa. Assim, quando se fala em proteger a
biotecnologia, o objetivo é resguardar a matéria vida, ou seja, o material genético humano e a
sua dignidade.

O próprio nome já diz que são testes, o que nos leva a pensar que pode, provavelmente não
possuírem possibilidade de reversão, após testados no ser humano. O direito vem então
justamente cuidar dos limites para se testar o genoma humano, para que não se ultrapasse o
direito à dignidade humana, à liberdade e assim por diante. Por este motivo é que a população
cobra do Poder Público que demonstre com mais clareza quais medidas e serão tomadas para
evitar riscos degradantes e perigosos aos testes feitos em humanos, como aduz Casabona
(2007, p. 30)

É por este pensamento que Adorno (2009, p. 81) explica que buscar a austeridade entre a
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dignidada que a pessoa merece e a liberdade é uma árdua tarefa e traz extrema complexidade
aos debates da bioética. Além de princípio presente em nossa Carta Magna, a dignidade da
pessoa humana é requisito essencial para sua existência devendo sempre ser respeitado

Assim, o Direito cuida de se preocupar em como este mecanismo de estudos da bioética será
protegido. É preciso analisar e assumir que, com todo o avanço nos dias de hoje, o direito
deverá ir se modificando com o tempo para acompanhar os desafios jurídicos que a
biotecnologia trará. Para isso, leis específicas precisarão ser criadas e modificadas de forma a
atender a demanda de uma maior proteção do bem jurídico quando for testado e tiver sua
liberdade restringida, ainda que para um bem maior futuro. 

Exatamente por este motivo, deve-se estudar como a Carta Magna e o nosso Direito Penal
contemplarão normas que cuidem de proteger o patrimônio genético do ser humano e não
afete a sua dignidade. Ainda assim, o sistema jurídico do país precisa criar leis que tratem
pontualmente das especificidades deste tema, além das legislações já aplicáveis a este caso.

Palavras-chave: Biotecnologias, Direito Penal, Patrimônio genético
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